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MANUAL DE ELABORAÇÃO DO 

PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

APRESENTAÇÃO

Em 2007 o Ministério das Cidades lançou o Programa de Habitação de Interesse Social cujo objetivo principal é identificar a demanda do estoque habitacional dos municípios brasileiros. Este Programa é de suma importância, uma vez que contribui, ao mesmo tempo, para a redução do déficit de moradias – aumentando a oferta de habitação no mercado, a formulação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável e a realização do planejamento estratégico do município, proporcionando uma nova dinâmica para as cidades beneficiadas.  

O Plano Local de Habitação de Interesse Social - PLHIS é uma exigência da Lei Nº 11.124, de 16 de junho de 2005, em seu Art. 12. No processo de elaboração do PLHIS, deverão ser consideradas as especificidades do local e da demanda, além da metodologia de elaboração participativa. 
 
 
O Plano deverá conter diagnóstico do setor habitacional, diretrizes, objetivos, linhas programáticas, fontes de recursos, metas e indicadores, que expressem o entendimento dos governos locais e dos agentes sociais, a respeito do planejamento local do setor habitacional e definam um plano de ação para enfrentar seus principais problemas, especialmente no que se refere à habitação de interesse social, com o objetivo de promover o acesso à moradia digna. 

A Política Nacional de Habitação tem como meta garantir à população, especialmente a de baixa renda, o acesso à moradia digna e considera fundamental para atingir seus objetivos a integração entre a política habitacional e a política de desenvolvimento urbano. Possui como componentes principais:

a) Integração urbana de assentamentos precários;

b) Urbanização, regularização fundiária e inserção de assentamentos precários;

c) Provisão de habitação; e

d) Integração entre as políticas que atuam sobre o território do município.

O processo de elaboração e gestão do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS sugerido pelo Ministério das Cidades é o seguinte:
· Preparação das equipes técnicas municipais

· Criação e instituição do Conselho e do Fundo Gestor do PLHIS

· Levantamento de informações

· Mobilização da sociedade

· Discussão e elaboração da Proposta Metodológica 

· Discussão e elaboração do Diagnóstico

· Discussão e elaboração das Estratégias de Ação

· Aprovação do PLHIS

· Monitoramento e avaliação

· Revisões periódicas

A metodologia adotada para a elaboração do Plano deve prever ações que objetivem promover a participação da sociedade civil no processo de construção do Plano. Caberá ao município definir como se dará a discussão e pactuação das etapas que compõem o PLHIS com a sociedade, podendo utilizar para tanto, as instâncias de participação já constituídas. É de fundamental importância a discussão e pactuação das etapas de elaboração do PLHIS com o Conselho Gestor do Fundo Local de Habitação de Interesse Social.

A Estrutura Básica do Plano Municipal de Habitação sugerida pelo Ministério das cidades é a seguinte:

1. Introdução;

2. Diagnóstico Habitacional;

3. Princípios e diretrizes orientadoras;

4. Objetivos, metas e indicadores;

5. Linhas Programáticas;

6. Recursos e fontes de financiamento;
7. Monitoramento, Avaliação e Revisão. 
Este documento serve de orientação aos municípios do Alto Vale do Itajaí para a elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social. As orientações que seguem podem ser utilizadas como um guia aos municípios associados, o que não impede que este seja adaptado à realidade de cada caso, desde que respeitadas às exigências legais existentes.
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1. introdução

Conforme as orientações do Ministério das Cidades, para se elaborar a introdução deve-se preencher os seguintes itens: 

a) Apresentação do tema, que diz ao leitor de que trata o trabalho;

b) Justificativa, que é o destaque da importância do trabalho e seus aspectos positivos; 

c) Objetivos (expressos com verbo no infinitivo); 

d) Idéia central, que é uma forma de se colocar a opinião a ser provada durante o trabalho; 

e) Metodologia que apresenta os procedimentos adotados para a elaboração do trabalho;
f) Histórico da Política Habitacional.

( Cada um desses itens deve ser elaborado e destacado em parágrafo distinto.
1.1. Apresentação do Tema
Nesta parte, apresente o tema, em poucas palavras, diga de que trata o assunto. Deixe claro também qual o problema alvo, se é uma situação não resolvida ou mesmo a identificação de oportunidades ainda não percebidas. Elaborar esta situação na forma de questão ou questões, conforme o caso. 

É importante observar a forma como elas devem ser elaboradas. Elas devem manifestar um problema ou mesmo uma oportunidade a ser testada e servir de balizas que norteiam todo o plano.

1.2 Justificativa e Relevância
Justificar é apresentar razões para a própria existência do plano. Isso obriga a refletir sobre a proposta de maneira abrangente e o faz situar-se na problemática. É possível justificar através de sua importância, oportunidade e viabilidade. Essas dimensões muitas vezes estão interligadas, mas é possível fazer algumas distinções.  

1.3. Caracterização do Município
Descrição sucinta do município (área total do município e da área urbana, população urbana e rural, inserção micro e macro regional, relação com os municípios vizinhos, especialmente no que tange à questão fundiária, principais atividades econômicas e outras informações relevantes).
1.4. Delimitação do Problema
Delimitar significa restringir, buscar um ponto a partir do qual se irá organizar o conhecimento. Normalmente pensamos que a delimitação é a proibição de tratar determinados aspectos. Considerando como exemplo a percepção de uma realidade confusa, caótica, assim como um amontoado de linhas com cores e tamanhos diversos, delimitar o problema é buscar um ponto a partir do qual se vai organizar as linhas em novelos. Buscar o ponto é colocar-se uma ou mais questões que nortearam tanto a busca de dados da literatura e de campo, quanto a própria análise dos dados. 

Informar ainda, sucintamente, como é tratada a questão habitacional do município, indicar se existe órgão responsável pelo setor, falar sobre o Plano Diretor do município e outros documentos e leis que legislam e/ou influenciam a questão habitacional  no município)

( Exemplo: Nas últimas décadas o Município de XXX, passou de uma população de XXX mil habitantes em 1980 para uma população de XXX mil em 2005 (estimativa IBGE). A população atual é de XXX mil habitantes (Estimativa IBGE, 2007) dos quais XXX estão concentrados em áreas urbanas. A população de baixa renda está concentrada principalmente na área XXX do município (especificar se no seu território existem assentamentos precários, quantificar e apontar a localização e as características dos mesmos).
1.5 Objetivos
Dizer o que pretende com o plano.

1.5.1. Objetivo geral

É importante distinguir objetivo geral de objetivos específicos. O objetivo geral define o propósito do trabalho. É uma direção geral que se pretende seguir. Num projeto, não é suficiente definir apenas objetivos gerais, visto que são amplos e dificilmente podem ser avaliados posteriormente.

1.5.2.  Objetivos específicos

Os objetivos específicos são um detalhamento do objetivo geral. Por isso mesmo eles recebem esta denominação, ou seja, especificam melhor as ações a serem desenvolvidas. 

1.6. Metodologia de Elaboração
Descrever os procedimentos para a execução das etapas e produtos do PLHIS, qual será a estratégia adotada de comunicação, mobilização e participação da população, as formas de dar divulgação ao PLHIS e a forma de articulação com outros programas e ações.

1.7. Histórico da Política Habitacional
Descrever como se deu a política habitacional no país, no estado e no município. Sugestão: Descrever as origens da intervenção governamental em Habitação no Brasil; a estrutura da política nacional de habitação no Brasil; o pós-BNH e o novo papel de Estados e Municípios; a reestruturação dos programas habitacionais e retomada do FGTS; o Sistema Nacional de Habitação; o SNHIS e a adesão dos municípios; a ampliação dos recursos no âmbito do mercado; a ação habitacional do Governo do Estado de Santa Catarina; do SNHIS ao Plano Municipal de Habitação; a evolução urbana e história da habitação no município. 
2. Diagnóstico Habitacional

Para a elaboração do Diagnóstico do Setor Habitacional, deverão ser realizados levantamentos de dados e informações técnicas sobre:

a) inserção regional e caracterização municipal: área, população urbana e rural, inserção micro e macro regional, relação com os municípios vizinhos (especialmente no que tange à questão fundiária), principais atividades econômicas e outras informações;

b) atores sociais e suas capacidades: levantamento de informações sobre as formas de organização dos diversos grupos sociais que atuam no setor habitacional e sua capacidade de atuação; identificar os mecanismos de consulta, de organização e de participação da sociedade;
c) necessidades habitacionais: caracterizar o contingente populacional que demanda investimentos habitacionais, considerando composição familiar, gênero, idade, nível de instrução, composição do domicílio, renda familiar e renda domiciliar, ocupação principal e secundária dos membros maiores de idade, grau de segurança das relações de trabalho e outras. Quantificar e qualificar o déficit habitacional municipal (déficit por incremento ou reposição, pela inadequação habitacional e pela demanda futura). Caracterizar os assentamentos precários existentes (favelas e afins);

d) oferta habitacional: identificar a oferta e disponibilidade do solo urbanizado, principalmente para a população de baixa renda e especialmente no que se refere às Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS; identificar as diferentes modalidades de construção ou reforma que contribuem para aumentar a oferta de habitações de interesse social; identificar a produção de moradias realizada pela própria população; identificar a disponibilidade de terras e infra-estrutura para produção de novas unidades habitacionais de uma forma geral.

e) marcos regulatórios e legais: identificar os marcos regulatórios institucionais e legais existentes em qualquer esfera de governo, relativos à questão habitacional, relatando a sua eficácia e apontando as adequações necessárias à realidade existente. Apontar ainda a necessidade de elaboração de novas legislações na perspectiva do direito à cidade e da garantia do acesso à moradia digna especialmente para a população de baixa renda (ver modelo de tabela em anexo).

( Exemplo: 

· Estrutura e práticas administrativas e de planejamento;

· Estatuto das Cidades;

· Plano Diretor Participativo;

· Normas de zoneamento e de uso e ocupação do solo;

· Conselho e Fundo Local de Habitação de Interesse Social;

· Articulação com outras políticas urbanas, ambientais e sociais.

f) condições institucionais e administrativas: descrever a capacidade de aplicação de recursos próprios para melhorias das condições habitacionais; identificação de recursos humanos tecnicamente qualificados e equipamentos para realização de serviços habitacionais de infra-estrutura urbana; descrever os procedimentos administrativos existentes para incentivar e facilitar o funcionamento do setor habitacional (agilização na análise e aprovação dos projetos e loteamentos, disponibilização de projetos, isenção de taxas, etc);
g) programas e ações: identificar os programas habitacionais financiados ou executados diretamente pelas administrações locais, pelos demais entes federativos ou por agências bilaterais (os programas e ações já realizadas e a previsão de atendimentos). 

h) recursos para financiamento: identificar as fontes de recursos existentes e potenciais para financiamento do setor habitacional, os agentes envolvidos e as responsabilidades de cada um.

( Fontes de Pesquisa: Para o levantamento destas informações poderá ser utilizado como fonte de pesquisa às bases de dados oficiais já existentes (IBGE, Fundação João Pinheiro, etc), além da criação de um cadastro municipal da população beneficiaria e de assentamentos precários, com o aproveitamento de dados do perfil socioeconômico, do Plano Diretor Participativo, do Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB, do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN, do Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal, utilizado pelo Programa Bolsa Família, entre outros, que são instrumentos que permitem uma melhor qualificação e ajuste nas informações censitárias.  Outro instrumento importante de coleta de dados é a aplicação de questionários e a realização de reuniões com a comunidade identificando-se os problemas e possíveis soluções para a questão habitacional municipal.

( Com os dados e informações em mãos, a equipe técnica municipal deverá fazer a sistematização das informações levantadas e a compilação de dados e discuti-las através de reuniões com o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social e ao final realizar Audiência Pública de apresentação dos resultados e produtos finais para validação do diagnóstico com a Comunidade.

2.1. Conceitos de Déficit Habitacional
Para a elaboração do diagnostico do setor habitacional, inicialmente deverão ser definidos alguns conceitos, em especial de déficit habitacional, para que se possam compilar dados e informações técnicas.

Segundo o Ministério das Cidades, o diagnóstico deve quantificar e qualificar as necessidades habitacionais (déficit por incremento ou reposição, pela inadequação habitacional e pela demanda futura).

Conceitos utilizados pela Fundação João Pinheiro:

• Déficit Habitacional ou Déficit Quantitativo: considera-se na composição do déficit habitacional a necessidade de produção de novas habitações devido a parte do estoque de domicílios não oferecer as condições básicas de uma moradia ou à existência de famílias que comprometem excessivamente sua renda com aluguel. A esses conceitos, somamos também a existência de domicílios em assentamentos precários que necessitam ser removidos por risco ou para desadensamento. 
Situações nas quais os domicílios não oferecem as condições básicas de moradia:

• Domicílios Rústicos: são aqueles predominantemente “construídos” com material improvisado e devem ser repostos (reconstruídos), seja por que não apresentam paredes de alvenaria ou madeira aparelhada, seja porque representam desconforto e riscos de contaminação por doenças e insalubridade.

• Domicílios improvisados: São locais utilizados como moradia tendo sido construídos com outra finalidade, denotando necessidade de novas habitações. Exemplos: caixas de papelão, vãos de pontes, carcaças de veículos.

• Cômodos alugados ou cedidos: famílias que moram em quartos ou cômodos alugados ou cedidos usando de forma comum áreas de acesso e equipamentos sanitários, com ausência de privacidade.

• Famílias conviventes: mais de uma família composta por pelo menos duas pessoas (famílias conviventes secundárias) residindo no mesmo domicílio da família considerada “principal”.
· Quanto ao ônus excessivo com aluguel, consideram-se as famílias com renda familiar de até três salários mínimos, que comprometem 30% ou mais de sua renda com pagamento de aluguel.

• Demanda Demográfica: a necessidade de construção de novas unidades para atender às novas famílias que venham a se formar no futuro e precisem de novas moradias, em função do crescimento populacional e das mudanças nos arranjos familiares (Definir o horizonte temporal).
• Inadequação ou Déficit Qualitativo: a necessidade de melhoria de unidades habitacionais que apresentem certo tipo de carências, entre os quais se identificam a carência de infra-estrutura, o adensamento excessivo e a inadequação fundiária. Compõem esse déficit os domicílios nas seguintes situações:

• Densidade excessiva: corresponde a domicílios com mais de dois moradores por cômodo servindo de dormitório (o que inclui quartos e sala), excluindo-se as famílias conviventes, já consideradas para cálculo do déficit.

• Inadequação fundiária urbana: corresponde a famílias que declaram ser proprietárias da edificação, mas não do terreno em que residem, correspondendo a situações de ocupação de terras.

• Carência de serviços de infra-estrutura básica: domicílios sem acesso a um ou mais dos seguintes serviços: energia elétrica; abastecimento de água por rede com canalização interna; esgotamento sanitário por fossa séptica ou por rede; coleta de lixo direta ou indireta.

• Inexistência de unidade sanitária domiciliar interna: corresponde a famílias que não dispõem de acesso a sanitários ou banheiros no interior de suas moradias.

3. Princípios e diretrizes orientadoras

O município deve definir as diretrizes gerais e específicas que devem nortear o PLHIS, levando-se em consideração a Política Nacional de Habitação, a política habitacional local, o Plano Diretor Participativo, os eixos de desenvolvimento que impactem a questão habitacional e urbana e os princípios democráticos de participação social. Devem ser considerados também os planos de saneamento e mobilidade urbana, caso existam.
O Plano deve atender às diretrizes mínimas: (o município deve elencar, das diretrizes abaixo, aquelas que se adéqüem à sua realidade)
- Priorizar programas e projetos habitacionais para as famílias de baixa renda, articulados no âmbito federal, estadual e municipal;

- Definir e adotar mecanismos de subsídios financeiros para famílias de baixa renda, concedidos com a finalidade de complementar sua capacidade de pagamento para o acesso à moradia;

- Garantir a oferta de unidades habitacionais preferencialmente em áreas urbanas já consolidadas e dotadas de infra-estrutura, evitando a criação de novos núcleos urbanos dissociados da malha urbana existente; 

- Promover justiça social e territorial a partir da redução das desigualdades espaciais;

- Priorizar a utilização de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de projetos habitacionais de interesse social;

- Incentivar a recuperação e reutilização de áreas centrais, compreendendo os espaços e edificações ociosas, vazias, abandonadas, subutilizadas, insalubres e deterioradas, bem como à melhoria dos espaços e serviços públicos, da acessibilidade e dos equipamentos comunitários;

- Ampliar, à infra-estrutura e serviços públicos, ao transporte coletivo, ao trabalho, a cultura, ao lazer, a memória cultural e ao meio ambiente sustentável;

- Incentivar a implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamentam o acesso à moradia, previstos no Estatuto das Cidades, nos Planos Diretores Participativos e outros;

- Adotar mecanismos de acompanhamento e avaliação e indicadores de impacto social das políticas, planos e programas;

- Instituir legislação especifica que consolide política, programas e projetos habitacionais, unificando o sistema normativo em vigor com o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social;

- Compatibilizar a demanda habitacional por faixa de renda;

- Articular a política habitacional com as demais políticas setoriais;

- Estimular a participação da iniciativa privada na produção de moradias para todas as faixas de renda;

- Priorizar o atendimento a famílias com menor renda per capita; famílias com maior número de dependentes; à mulher responsável pelo domicílio; idosos; portadores de deficiência; comunidades quilombolas e etnias negra e indígena; demandas apresentadas por movimentos sociais, associações e grupos representativos de segmentos da população;

- Atender a mecanismos de quotas para idosos e portadores de necessidades especiais dentre o grupo identificado como o de menor renda;

- Garantir a execução de trabalho social visando à melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiárias, de forma a complementar as obras e serviços;

- Promover melhoria das condições de habitabilidade das famílias residentes em assentamentos precários, favelas, áreas de risco, loteamentos irregulares e cortiços, com vistas a reduzir os riscos sócio-ambientais;

- Atender à necessária existência de saneamento ou de projetos de saneamento ambiental, cuja estrutura abranja o adensamento populacional estimado, visando à manutenção do meio ambiente e também à otimização dos investimentos públicos;

- Garantir a alocação de recursos destinados à habitação de interesse social em fundo local, com dotação orçamentária própria, para implementar as ações previstas no PLHIS;

- Utilizar prioritariamente o PLHIS como instrumento de apoio para a tomada de decisão do Conselho Gestor do Fundo Local de Habitação de Interesse Social;

- Incentivar a implementação de mecanismos permanentes de assistência técnica, jurídica e social aos programas e ações de habitação de interesse social.

4. Objetivos, metas e indicadores

A efetiva implantação do PLHIS depende da definição dos objetivos e de metas claras. 

Os objetivos são os resultados mais importantes que se pretende atingir com a implantação do Plano. As metas são os resultados intermediários que contribuem para alcançar os objetivos. Os indicadores são as estatísticas que fornecem informações sobre as tendências na evolução do plano, permitindo avaliar se os objetivos e metas serão alcançados no período estipulado.
Objetivos não quantificáveis (como, por exemplo, “reduzir o déficit habitacional”) não contribuem para que se consiga obter resultados concretos. É importante que os objetivos sejam precisos e definam explicitamente quantidades e prazos, ou seja, indicadores que permitam o acompanhamento da implantação do Plano, em função da obtenção dos resultados. Outro ponto a destacar é que os objetivos devem ser ousados somente a ponto de caracterizar um desafio atingível e incentivar os diversos atores envolvidos. No entanto, não devem ser utópicos de forma que os envolvidos tornem-se descrentes com relação à possibilidade de sucesso do Plano.

As metas são as quantidades de produto a ser ofertado por programa e ação num determinado período de tempo, constituindo-se no resultado intermediário que contribui para o alcance dos objetivos. Da mesma maneira que os objetivos, as metas devem ser estabelecidas de maneira realística e estimulante, bem como conter indicadores que permitam acompanhar se elas serão atingidas.
Os objetivos e metas a serem propostos pelo Plano podem ser de pelo menos três tipos: 
· normativo;

· institucional;

· provisão, adequação e urbanização. 
Enquadram-se em “normativos” os objetivos e as metas que se referem a alterações nas leis e normas habitacionais e urbanas; em “institucionais”, se o foco for a melhoria nos recursos e nos procedimentos e na gestão administrativa das instituições públicas envolvidas; e em “provisão, adequação e urbanização”, caso estejam relacionados a intervenção da administração pública na produção, na melhoria, na urbanização e na regularização fundiária das habitações.

( Exemplo: objetivo do PLHIS: “reduzir o déficit habitacional em 25%, em 5 anos”. Possíveis metas para este objetivo seriam: a) Incrementar o estoque de moradias em 10% por meio redução de 20% do tempo de autorização da construção de habitações individuais de mercado, no primeiro ano; b) repor 35% do estoque de moradias em áreas de risco por meio do aumento de 30% dos recursos destinados a construção de habitações de interesse social, nos primeiros 2 anos do Plano”; etc.

Na seqüência deve-se identificar indicadores, ou seja, os instrumentos capazes de medir o desempenho dos programas. Devem ser passíveis de aferição e coerentes com o objetivo estabelecido, sensíveis à contribuição das principais ações e apuráveis em tempo oportuno permitindo, conforme o caso, mensuração da eficácia, eficiência ou efetividade alcançada com a execução do programa.

Na formulação e avaliação de políticas e programas é comum usar os seguintes tipos de indicadores: 
a) indicadores-insumo (recursos necessários para atingir as metas); 
b) indicadores de processo (processo de alocação dos recursos); 
c) indicadores de produto (resultados imediatos); 
d) indicadores de impacto (melhorias efetivas ocorridas no bem-estar); 
e) indicadores de eficiência (no uso de meios e recursos), eficácia (no cumprimento de metas) e efetividade (na melhoria do bem estar social).

Para terem legitimidade social pelos diversos grupos de interesse envolvidos no processo de formulação e avaliação de políticas públicas, os indicadores devem ser de fácil compressão por parte de um público mais amplo, refletir as aspirações da sociedade, além de ser produzidos na periodicidade desejada e atender às necessidade dos diferentes usuários, aos atributos da boa técnica estatística e ser construídos dentro de um marco teórico de referência.

5. Linhas Programáticas

Especificar os programas resultantes da identificação das necessidades habitacionais levantadas no Diagnóstico Habitacional e dos objetivos e metas definidas anteriormente. Os programas devem articular um conjunto de ações, orçamentárias e não-orçamentárias, integradas, necessárias e suficientes para enfrentar a problemática habitacional local, como solucioná-la ou enfrentar suas causas. 

Os programas são os elementos integradores do planejamento, do orçamento e da gestão do Plano Local de Habitação de Interesse Social. Sugere-se, para facilidade de gerência do Plano, que os programas estejam vinculados aos objetivos ou às metas definidas no item anterior. Os programas devem conter os seguintes elementos para bem caracterizá-los:

a) Órgão coordenador: dependendo do tamanho da máquina administrativa da localidade, podem existir diversos setores responsáveis pela implementação de partes do Plano. Dessa forma, a unidade administrativa é composta pelo órgão ou pelo conjunto de órgãos responsáveis pela gestão e gerenciamento dos programas.

b) Nome do Programa: serve para comunicar ao público, em uma palavra ou frase síntese, o objetivo básico do programa, como por exemplo: “Programa de Incentivo a Melhoria da Qualidade da Habitação”, “Papel Passado” (programa federal de apoio a regularização fundiária) etc.

c) Objetivo ou meta relacionada: tendo em vista que cada programa deve estar relacionado a um objetivo e/ou meta previamente definidos, é importante que os mesmos sejam explicitados no programa.

d) Público alvo: especifica os grupos de pessoas, instituições ou setores que serão atingidos diretamente pelo programa, como, por exemplo, “famílias com rendimentos máximos de 3 salários mínimos”, “empresas de construção civil que atuam no mercado de construção de habitações de interesse social”, etc.

e) Horizonte temporal: estabelece o tempo de vigência do programa, podendo ser contínuo ou temporário. Tendo em vista que o programa estará relacionado com os objetivos ou as metas definidas a priori, e considerando que estes devem prever períodos para concretização, os horizontes de tempo dos programas devem estar coerentes com os prazos dos respectivos objetivos ou metas aos quais se relacionam.

f) Estratégia de implementação: descreve como serão conduzidos os programas. Deve considerar os seguintes aspectos: critérios de elegibilidade para acesso aos programas; responsabilidades no gerenciamento e na execução, caso seja implementado com a participação de mais de uma unidade administrativa; entre outros julgados convenientes pela equipe de planejamento.

g) Orçamento global e anual: quanto deverá ser despendido em termos financeiros para a implementação dos programas. Deve ser feita uma previsão anual e para todo o período de vigência do programa.

h) Indicador: instrumento que propicia a medição do quanto se está conseguindo em termos de resultado. Este indicador deve ser o mesmo explicitado nos objetivos e nas metas, devendo ainda ser sensível à evolução dos resultados e possível de ser levantado no tempo adequado. No momento da sua escolha, devem ser definidos o nome, a unidade de medida, o índice de referência (que reflete o valor atual do indicador para posterior comparação), índice esperado a cada ano e no final do programa, forma e periodicidade de obtenção.

Os programas devem ser vinculados a linhas programáticas que agreguem programas da mesma natureza, de forma a manter a coerência com a organização proposta para os objetivos e metas, sugere-se que sejam definidas as seguintes linhas programáticas:

a) Normativa: abrange os programas destinados a reformular as leis municipais que impactam nas ações do setor habitacional, como a elaboração de Leis de Zoneamento Especial de Interesse Social, do Código de Obras do Município, Código Ambiental do Município etc.

b) Institucional: congrega os programas que têm por objetivo fortalecer e modernizar a administração pública para implantar os demais programas previsto no Plano Local de HIS;

c) Provisão, adequação e urbanização: é a linha programática que se destina a reunir os programas que prevêem a intervenção da administração pública na construção de novas moradias ou na melhoria (física ou normativa) daquelas que se encontram em situação inadequada. A manutenção desta linha é fundamental, tendo em vista que esta pode ser destinada a receber os recursos do FNHIS.

( Esta última linha programática pode ser desdobrada nos seguintes itens explicitados na Lei 11.124/05:

“Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

I – aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

II – produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III – urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

IV – implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social;

V – aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

VI – recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;

VII – outros programas”
( Os programas que compõem o PLHIS devem estar em consonância com os instrumentos do ciclo de gestão orçamentário-financeiro (PPA/LDO/LOA) dos governos locais.
5.1. Programas e Ações Prioritários

Devem ser classificados, em ordem de importância, os programas e ações a serem abordados no PLHIS, em discussão com a sociedade civil, tais como: produção habitacional e de loteamentos adequados, urbanização e regularização fundiária de assentamentos precários e informais, destinação de áreas urbanas à habitação de interesse social e outros.

A identificação das ações prioritárias deve ser feita considerando o porte e a complexidade das questões urbanas locais, focando em ações de caráter estruturante para a solução das questões de maior gravidade social.

Deve considerar também a mitigação de impactos negativos causados por investimentos em infra-estrutura de grande e médio portes que tenham conseqüências sobre o setor habitacional (hidrelétricas, plantas industriais).

Deve ser considerado, ainda, o tempo previsto para implementação das ações previstas no PLHIS (definir 10, 20 anos ou mais) em conformidade com a capacidade de investimento no setor.

6. Recursos e fontes de financiamento

A partir do levantamento sobre os recursos e fontes de financiamento feito durante o diagnostico, deverão ser especificados os recursos necessários à consecução de cada programa. 
Devem ser considerados na necessidade de investimentos, além das obras, elaboração de projetos, aquisição de terreno, contratação de consultoria, trabalho social, revisão de legislação e outros itens.
Para estimar recursos e fontes por programa ou ação, devem ser verificados valores médios de investimento alocados em programas habitacionais nos anos anteriores e a porcentagem deste investimento em relação ao total do orçamento local.

Para obter recursos suficientes para executar o PLHIS, é necessário verificar capacidade de pagamento e endividamento local, possibilidade de ampliação da captação de recursos financeiros e definição da forma de gestão desses recursos.
( As metas, recursos e fontes de financiamento devem ser expressos em quadro resumo por programa e ação num determinado período, a ser definido em conformidade com a capacidade de investimento local (ver modelo de tabela em anexo).
A disponibilidade de recursos financeiros para a implementação do PLHIS é fundamental para a concretização dos objetivos e metas propostos. Para que se possa obter recursos suficientes para implementar o Plano, são necessários: capacidade para tomada de financiamento, ampliação das possibilidades de captação de recursos financeiros e forma de gestão destes recursos.

De forma geral, as principais fontes de financiamento destinadas especificamente para as ações do setor habitacional são:

• governos municipais, por meio de recursos próprios;

• governos estaduais, que por meios dos seus órgãos (como, por exemplo as Companhias de Habitação – COHABs) desenvolvem programas específicos voltados para a produção de moradias ou urbanização;

• governo federal, por intermédio dos recursos não onerosos provenientes do Orçamento Geral da União – OGU, que a partir da Lei 11.124/05 passam a ser reunidos no Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS. No entanto, a principal fonte de recursos onerosos para aplicação no setor habitacional é o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

• organismos internacionais, principalmente os bancos multilaterais, tais como o Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). A União Européia também disponibiliza recursos para investimento em habitação e infra-estrutura urbana.

A principal alternativa para mobilização de recursos locais é a ampliação da capacidade de arrecadação. Isso pode ser feito mediante a modernização do sistema fiscal da municipalidade. Uma iniciativa fundamental é a atualização do cadastro imobiliário e da planta de valores, com impacto sobre a arrecadação do IPTU.

Alguns instrumentos que instituem a função social da propriedade, previstos pela Constituição Federal e regulamentadas pelo Estatuto da Cidade, devem também ser fonte municipal importante de recursos, tais como a edificação e parcelamento compulsórios, o IPTU progressivo e a desapropriação por interesse social. No entanto, a adoção desses instrumentos pressupõe uma maior capacidade administrativa e técnica, com a identificação das áreas não utilizadas ou subutilizadas e com a instituição de mecanismos de gestão ágeis que permitam oferecer alternativas de empreendimentos populares para os proprietários atingidos pelas medidas.

Os programas do Governo Federal de financiamento são gerenciados principalmente pelo Ministério das Cidades. Os programas do Ministério das Cidades estão voltados prioritariamente para o atendimento de famílias com renda mensal até 3 (três) salários mínimos. Destaca-se também que estes programas também exigem contrapartida por parte da administração local. Existem duas possibilidades de acesso aos recursos do OGU por meio do Ministério das Cidades: emendas parlamentares à Lei Orçamentária Anual – LOA e processo de seleção pública de propostas realizado pelo Ministério das Cidades. 
O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS é outra importante fonte de recursos disponibilizada pelo Governo Federal para a aplicação em habitações e infra-estrutura urbana. Os recursos do FGTS são utilizados para financiamentos onerosos, a juros que assegurem equilíbrio ao patrimônio do Fundo, buscando, todavia, os níveis de juros mais baixos possíveis, de modo a atender segmentos de expressivo interesse social.

Os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT e Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social – FAS também são em parte destinados ao setor habitacional.

Alguns estados e municípios também dispõem de programas próprios de investimento ou de financiamento habitacional e de urbanização. 
7. MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISÃO
O monitoramento é uma atividade gerencial contínua que se realiza durante o período de execução e operação dos programas e ações. O PLHIS deve prever a forma de monitoramento das fases dos programas e ações, identificando para cada uma o resultado obtido, o prazo, o responsável, a situação e as providências. 
A avaliação deve ser sistemática e, de preferência anual, e conter abordagem quanto à concepção, implementação e resultados dos programas e ações do PLHIS, apontando para a necessidade de revisão, se for o caso.

O sistema de monitoramento e avaliação tem como objetivos:

· O acompanhamento dos resultados da política habitacional e o cumprimento das metas estabelecidas no Plano, orientando ações eficazes da política habitacional;

· A mensuração dos resultados;

· O impacto da política habitacional na elevação da qualidade de vida das famílias beneficiarias e sociedade;

· Monitorar o impacto da política de habitação na diminuição do déficit e da inadequação habitacional;

· Monitorar e avaliar os programas e ações do governo municipal e dos agentes de produção habitacional;

· Acompanhar o comportamento do mercado imobiliário no que tange a população de baixa renda quanto ao acesso a moradia;

· Construir um sistema de indicadores habitacionais;

· Disponibilizar informações e avaliações permanentes sobre a realidade habitacional do município e sobre a política habitacional desenvolvida.

Os programas devem ser monitorados e avaliados, a partir dos indicadores definidos nos procedimentos de criação dos programas. A posterior aferição do comportamento desses indicadores deve se dar de forma regular. Devem ser criados procedimentos padronizados de coleta da informação e de tratamento dos resultados, de preferência mediante informatização. Para que o monitoramento e a avaliação tenham sentido, os resultados devem ser analisados, interpretados e discutidos, tomando-se então as providências cabíveis para melhorar os resultados alcançados.

O horizonte de implantação do Plano e o tempo de maturação dos programas de habitação neles previstos obviamente extrapolam aquele dos ciclos político eleitorais. Portanto, além de suas ações estarem integradas aos instrumentos do ciclo de gestão orçamentário-financeiro (PPA/LDO/LOA) dos governos sub-nacionais, a continuidade efetiva do Plano, nos quatro anos correspondentes a uma legislatura ou administração executiva, se apresenta como condição essencial para que seus objetivos sejam alcançados e consolidados.

( Para a definição dos itens 3 a 7 deste manual propõem-se a realização de Reuniões de discussão com o Conselho Municipal e a realização de Audiência Pública de apresentação dos resultados e produtos finais para validação do documento final.

8. REFERÊNCIAS

Descrever as fontes de referência e de dados utilizadas.

( Fontes de coleta de dados sugeridas:
- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística: Censo Demográfico: assentamentos subnormais subestimado, complementar com dados locais;

- Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD (IBGE)

- Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF;

- Ministério das Cidades: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS

- Fundação João Pinheiro: déficit habitacional no Brasil;

- Perfil socioeconômico municipal (realizado recentemente em parceria com a AMAVI); 

- Plano Diretor Participativo do município;

- Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB, 
- Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN 

- Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal utilizado pelo Programa Bolsa Família

- Documentos técnicos, gerenciais, administrativos, financeiros e de planejamento (órgão municipal de Saúde, Vigilância Sanitária, Planejamento e Obras);

- Documentos científicos sobre a realidade municipal produzidos no âmbito das instituições de ensino, prefeitura e órgãos do estado;

- Aplicação de questionários; 

- Realização de reuniões com a comunidade identificando-se os problemas e possíveis soluções para a questão habitacional municipal.

9. ANEXOS - MODELOS DE TABELAS
Identificação dos Marcos Regulatórios e Institucionais 

	Legislação
	Sim
	Não
	Em Elaboração
	Se Sim. N° Lei/Data

	Lei Orgânica
	
	
	
	

	Plano Diretor Participativo
	
	
	
	

	Lei de Zoneamento e Uso e Ocupação do Solo
	
	
	
	

	Lei Complementar Regulamentando ZEIS
	
	
	
	

	Código de Obras
	
	
	
	

	Código de Posturas
	
	
	
	

	Lei de Parcelamento do Solo

a) tamanho mínimo de lote (m²)

b) frente mínima dos lotes (m)
	
	
	
	

	Imposto Territorial Progressivo
	
	
	
	

	Outros


	
	
	
	

	Análise da eficácia da legislação existente:



	Adequações necessárias à legislação existente:



	Necessidade de novas legislações:




Metas, Recursos e Fontes de Financiamento:

	Modalidade
	Meta/Ano
	Programa/Recurso
	Fonte

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Elaboração:

AMAVI – Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí

- Setor de Assistência Social

- Setor de Planejamento regional (Plano Diretor) 
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